
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.731 - PR (2014/0221887-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : HILDO IVALDIR KAISER 
ADVOGADOS : FRANCISCO MARTINS DOS REIS 
  MARCEL BENTO AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

– Não cabe a esta Corte examinar, em sede de recurso 
especial, suposta ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que 
a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 

– A análise da pretensão recursal exige, necessariamente, 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
recurso especial, a teor do Enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.731 - PR (2014/0221887-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : HILDO IVALDIR KAISER 
ADVOGADOS : FRANCISCO MARTINS DOS REIS 
  MARCEL BENTO AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao agravo ante a incidência do Verbete n. 7 desta 

Corte. 

Alega que a decisão carece de fundamentação, desconsiderando o 

disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988, devendo ser reconhecida a 

nulidade.

Afirma que o acórdão contrariou os arts. 619 e 620 do Código de 

Processo Penal.

Sustenta que não pretende o reexame de fatos e provas, mas a 

revaloração das provas já analisadas e discutidas, sendo o caso de insuficiência de 

provas.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao 

julgamento da Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.731 - PR (2014/0221887-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

De início, registro que não compete ao STJ analisar suposta ofensa a 

dispositivos e princípios constitucionais, mesmo com a finalidade de 

prequestionamento, sob pena de haver usurpação de competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

O tema inserto nos arts. 619 e 620 do Código de Processo Penal não 

pode ser conhecido, por se tratar de inovação recursal, visto que não foi levantado nas 

razões do recurso especial. 

No tocante às provas dos autos, inafastável a incidência do Verbete n. 7 

Súmula do STJ. 

In casu, as instâncias ordinárias, soberanas na apreciação do acervo 

fático existente nos autos, concluíram que as provas demonstram que o agravante 

cometeu o delito de roubo, sendo que a palavra da vítima "adquire especial relevância 

como elemento de prova. Apto a ensejar, inclusive, o decreto condenatório, mormente 

quando amparada no contexto probatório" (fls. 408-409).

Nesse contexto, tem-se que o acolhimento da pretensão recursal, no 

sentido de reconhecer a insuficiência de provas a dar ensejo à sua absolvição, 

demandaria necessariamente incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em recurso especial a teor do Verbete n. 7 da Súmula do STJ. 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO 
DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. REDIMENSIONAMENTO DA PENA.

1. A absolvição pretendida, fundada na ausência de provas 
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de autoria e materialidade, implica, necessariamente, o reexame de todo 
o conjunto fático-probatório. Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
657.391/CE, Relator(a) Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, Data do Julgamento 12/05/2015, DJe 25/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. TESES 
DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA CONTUNDENTE DA 
AUTORIA E DO USO DE ARMA DE FOGO. ÓBICE DA SÚMULA 7. 
DECISÃO AGRAVADA HARMÔNICA COM A JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA NESTA CORTE. PLEITO DE FIXAÇÃO DE REGIME 
DE CUMPRIMENTO DA PENA MAIS BRANDO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta consonância 
com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que o reexame 
de fatos e provas não se mostra possível no bojo do recurso especial, 
mostrando-se, em hipóteses como esta, inafastável o óbice da Súmula

7. No caso, o Superior Tribunal de Justiça não teria como 
absolver o agravante em razão da inexistência de idôneo suporte de 
provas do cometimento de roubo circunstanciado ou excluir a majorante 
da arma de fogo sem esquadrinhar todo o acervo fático e probatório 
constantes dos autos.

2. Além disso, o agravante não traz argumento persuasivo o 
bastante para afastar com êxito o fundamento da decisão ora impugnada, 
devendo, assim, ser mantida intacta pelos seus termos.

3. Quanto à alegada ausência de pronunciamento desta 
Casa Superior de Justiça acerca da fixação do regime aberto para o início 
do cumprimento da pena, também sem êxito o agravante, por se tratar de 
inovação recursal.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
604.083/SP, Relator(a) Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(Desembargador convocado do TJ/PE), QUINTA TURMA, Data do 
Julgamento 14/04/2015, DJe 14/05/2015).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
FURTO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.

- A pretensão da defesa ao alegar que inexistem provas 
suficientes para a condenação do recorrente, encontra óbice no 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, por demandar profundo revolvimento 
do conteúdo fático-probatório dos autos.

- O delito de furto ou roubo se consuma no momento em 
que o agente se torna possuidor da res, ainda que não tenha tido posse 
tranquila, sendo desnecessário que o bem saia da esfera da vigilância da 
vítima, ou mesmo que o bem seja retomado por perseguição policial.
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- Inviável o apelo nobre quando não demonstrada a sugerida 
divergência jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
493.567/SP, Relator(a) Ministra MARILZA MAYNARD (Desembargadora 
convocada do TJ/SE), SEXTA TURMA, Data do Julgamento 26/08/2014, 
DJe 10/09/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0221887-6 AREsp 573.731 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000092419998160115  00999  199900096  201200162001  9211058  921105801  
92419998160115  999

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HILDO IVALDIR KAISER
ADVOGADOS : MARCEL BENTO AMARAL E OUTRO(S)

FRANCISCO MARTINS DOS REIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : ROGÉRIO SOARES COELHO
ADVOGADO : MARCIANO EGIDIO BRANCO NETO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILDO IVALDIR KAISER
ADVOGADOS : MARCEL BENTO AMARAL E OUTRO(S)

FRANCISCO MARTINS DOS REIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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